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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0087541-74.2012.815.2001
Origem : 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relatora  : Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes 
Apelantes : Sandro Dias de Souza e outros
Advogado : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva
Apelado       : DER/PB  –  Departamento  de  Estradas  e  Rodagens  do 

Estado da Paraíba
Advogado  :          Antônio Alves de Araújo

PRELIMINAR.  SOBRESTAMENTO  DO  FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

-  O  processo  deve  ser  sobrestado  apenas  quando  o 
decisum  determinar a suspensão de todas as demandas 
relativas  à  mesma  matéria,  não  somente  do  próprio 
feito.

PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. MATÉRIA RELATIVA À OBRIGAÇÃO 
DE  TRATO  SUCESSIVO.  RENOVAÇÃO  PERIÓDICA 
DO DANO. REJEIÇÃO.

-  Sendo matéria  de trato  sucessivo,  segundo o qual  o 
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dano se renova a cada mês, resta afastada a aplicação do 
instituto da prescrição sobre o fundo de direito do autor. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL POR 
TEMPO  DE  SERVIÇO.  DESCONGELAMENTO  DE 
QUINQUÊNIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  PRESERVAÇÃO 
DO  VALOR  NOMINAL.  IMUTABILIDADE  DO 
REGIME  JURÍDICO.  DIREITO  ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA.  PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE 
DE  VENCIMENTOS.  OBSERVÂNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA. DESPROVIMENTO.

-  O  servidor  público  não  possui  direito  adquirido  ao 
regime  jurídico  remuneratório.  Deve-se,  contudo, 
observar o princípio da irredutibilidade de vencimentos. 

-  Os  acréscimos  incorporados  aos  vencimentos  dos 
servidores  antes  da  vigência  da Lei  Complementar  n° 
58/03  continuarão  sendo  pagos  pelos  seus  valores 
nominais  a  título  de  vantagem  pessoal,  sendo 
reajustados  de  acordo  com  o  art.  37,  inciso  X,  da 
Constituição Federal.

- A jurisprudência do STF admite a redução ou mesmo a 
supressão  de  gratificações  ou  outras  parcelas 
remuneratórias,  desde  que  preservado  o  montante 
nominal da soma dessas parcelas.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a 
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preliminar,  afastar  a  prejudicial  e,  no  mérito,  por  igual  votação,  negar 
provimento ao recurso apelatório.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível  interposta por Sandro Dias 
de  Souza  e  outros  contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  da 
Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital,  lançada  nos  autos  da  Ação 
Ordinária ajuizada em face do DER – Departamento de Estradas e Rodagens 
do Estado da Paraíba.

O  julgador  primevo,  às  fls.  296/298v  julgou 
improcedentes  os  pleitos  autorais  sob  o  fundamento  de  que  a  Lei 
Complementar nº 58/03 extinguiu a continuidade do cômputo do adicional 
por tempo de serviço e manteve os valores nominais percebidos até a época 
do congelamento. Entendeu, por consequência, a inexistência de decréscimo 
remuneratório  e  afastou  a  possibilidade  de  deferimento  do  pedido  de 
atualização dos valores dos quinquênios.

Em suas razões  recursais,  às  fls.  301/310,  os  apelantes 
arguem, em sede de preliminar, o sobrestamento da ação, ao argumento de 
que,  em  decisão  proferida  nos  autos  do  processo  nº  0003296-
17.2015.815.0000,  o Eminente Des. Romero Marcelo acordou a suspensão de 
todos os feitos no âmbito do Tribunal de Justiça que tratam dessa matéria, 
tendo em vista que se encontra em fase de incidente de uniformização.

No mérito, afirmam que as obrigações exigidas são de 
trato sucessivo e continuado, não sendo plausível  falar em prescrição do 
direito reclamado. 

Alegam  que  a  LC  nº  50/2003,  apesar  de  prever  o 
congelamento das gratificações, excetua tal previsão, de maneira expressa, 
quanto aos adicionais por tempo de serviço, razão pela qual o congelamento 
dessa gratificação se deu ao arrepio da lei.
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Aduzem,  ainda,  que  a  LC nº  58/2003,  que  instituiu  o 
regime jurídico dos servidores públicos do Estado da Paraíba, mesmo com a 
alteração introduzida  pela  LC nº  73/2007,  não revogou a  LC nº  50/2003, 
chegando-se, portanto, à conclusão de que o congelamento dos quinquênios 
constitui ato ilegal,  cabendo ao recorrido voltar a realizar os pagamentos 
nos termos que fazia, conforme o § 2º do art. 191 da LC nº 50/2003.

Ao final, pugnam pelo sobrestamento do feito. Em caso 
de  entendimento  diverso,  requerem  o  provimento  do  presente  recurso, 
reformando-se,  pois,  o  decisum guerreado,  a  fim de  que  o  adicional  por 
tempo de serviço volte a ser pago nos termos da exceção da LC nº 50/2003.

Contrarrazões apresentadas às fls. 314/329, levantando, 
como prejudicial  de mérito,  a prescrição do direito de ação e, no mérito,  
pleiteando a manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 358/363, opina apenas 
pela rejeição da prescrição, sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Preliminar -  Sobrestamento do feito

Quanto  à  preliminar  de  sobrestamento  do  julgamento 
da presente ação, entendo que esta não merece ser acolhida, em razão da 
decisão  proferida  nos  autos  do  processo  nº  0003296-17.2015.815.0000,  de 
relatoria  do  Excelentíssimo  Desembargador  Romero  Marcelo,  ter 
determinado a suspensão  apenas da própria demanda e não de todas que 
envolvam a mesma matéria.
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Ante o exposto, rejeito a preliminar.

Prejudicial de mérito – Prescrição

Nas  razões  contrárias,  a  parte  apelada  arguiu  a 
prescrição como prejudicial de mérito.

Impende esclarecer que nas relações de trato sucessivo, 
em que a Fazenda Pública figure como devedora, a prescrição atinge apenas 
as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, 
nos moldes da Súmula 85 do STJ.

Posto  isso,  resta  afastada  a  aplicação  do  instituto  da 
prescrição sobre o fundo de direito dos autores/apelantes.

Mérito

Consoante relatado, os recorrentes, servidores públicos 
do  DER – Departamento de Estradas e  Rodagens do Estado da Paraíba, 
buscam  que  os  valores  relativos  ao  adicional  por  tempo  de  serviço 
(quinquênios),   incorporados  à  remuneração  durante  a  vigência  da  Lei 
Complementar  nº  39/85,  sejam  pagos  nos  moldes  ali  estabelecidos. 
Pretendem,  assim,  o  descongelamento  dos  valores,  restaurando-se  os 
percentuais previstos no artigo 161 do antigo Estatuto do Servidor Público 
do Estado da Paraíba, bem como o pagamento do somatório dos respectivos 
valores.

Pois bem.

A Lei  Complementar  n°  58/03  de  30  de  dezembro  de 
2003 revogou expressamente a LC n° 39/85 e as disposições em contrário, 
abrangendo também os dispositivos da LC n° 50/03.
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A referida norma (LC n° 58/03) estabeleceu que todos os 
acréscimos  incorporados  aos  vencimentos  dos  servidores  ficariam 
congelados pelo seu valor nominal e seriam reajustados anualmente, § 2° do 
art. 191, ex vi:

 
“Art. 191 – Omisso.

§ 2º – Os acréscimos incorporados ao vencimento dos servidores 

antes  da  vigência  desta  Lei  continuarão a  ser  pagos  pelos  seus 

valores nominais a título de vantagem pessoal, sendo reajustados 

de acordo com o art. 37, inciso X, da Constituição Federal.”

Logo, os recorrentes não fazem jus a perceber o mesmo 
percentual  incidente sobre  a  retribuição pecuniária  do mês  de março de 
2003,  a  título  de  Adicional  por  Tempo  de  Serviço  e  outras  vantagens 
pessoais.

Nesse sentido, o STJ e STF firmaram entendimento no 
sentido  de  que  não  há  direito  adquirido  a  regime  jurídico, conforme 
consignado pelo  juiz  singular,  sendo legítima a  alteração  da  fórmula  de 
cálculo da remuneração, desde que não provoque decesso remuneratório:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL. 

SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  GRATIFICAÇÃO  PELO 

EXERCÍCIO  DE  ENCARGOS  ESPECIAIS.  GEEE.  SUPRESSÃO. 

ESTADO  DO  PARANÁ.  SECRETARIA  DE  ESTADO  DE 

AGRICULTURA  E  ABASTECIMENTO.  DECLARAÇÃO  DE 

INCONSTITUCIONALIDADE  DA EXTENSÃO  POR  JULGADO 

LOCAL. CRIAÇÃO DE NOVO ADICIONAL EM SUBSTITUIÇÃO. 

POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DECESSO REMUNERATÓRIO 

VERIFICADA.  ANÁLISE  DOS  DOCUMENTOS.  DIREITO 

ADQUIRIDO  A  REGIME  JURÍDICO  REMUNERATÓRIO. 

INEXISTÊNCIA. 1. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que 

é possível que a administração pública estadual, por meio de Lei, 
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substitua  a  gratificação  pelo  exercício  de  encargos  especiais 

(geee),  a  qual  teve  sua  extensão  atingida  por  declaração  de 

inconstitucionalidade, pelo adicional de atividade de fiscalização 

agropecuária (aafa), desde que não haja decesso remuneratório. 

2.  É certo que não há  direito adquirido à forma de cálculo da 

remuneração, assegurada, por outro lado, a irredutibilidade de 

vencimentos. 3. Recurso ordinário não provido. (STJ; RMS 47.141;  

Proc.  2014/0323101-0;  PR;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Herman  

Benjamin; DJE 31/03/2015) 

Outro não é o entendimento desta egrégia Corte:

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA. 

SERVIDOR  PÚBLICO.  DESCONGELAMENTO  DE 

QUINQUÊNIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  PRESERVAÇÃO  DO 

VALOR NOMINAL. IMUTABILIDADE DO REGIME JURÍDICO. 

DIREITO  ADQUIRIDO.  INEXISTÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA 

IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS.  OBSERVÂNCIA. 

JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE.  ART.  557,  CAPUT,  CPC. 

DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  O  servidor  público  não 

possui  direito  adquirido  ao  regime  jurídico  remuneratório. 

Deve-se,  contudo,  observar  o  princípio  da  irredutibilidade  de 

vencimentos.  -  A jurisprudência  do STF admite  a  redução ou 

mesmo  a  supressão  de  gratificações  ou  outras  parcelas 

remuneratórias,  desde que preservado o montante nominal da 

soma dessas parcelas, ou seja, da remuneração global.

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

00853358720128152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator 

DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 17-03-2016) 

AGRAVO INTERNO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA EM 

FACE  DA  FAZENDA  PÚBLICA.  SERVIDOR  PÚBLICO. 

ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  CONGELAMENTO. 

CONFIGURAÇÃO.  DIREITO  ADQUIRIDO  À  FORMA  DE 
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CÁLCULO  DA  REMUNERAÇÃO.  AUSÊNCIA.  DIMINUIÇÃO 

DO  VALOR  NOMINAL.  INOCORRÊNCIA.  DECISÃO 

MONOCRÁTICA  QUE  DEU  PROVIMENTO  À  REMESSA 

NECESSÁRIA  E  À  APELAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO. 

DESPROVIMENTO.  A  Lei  complementar  nº  58/03  de  30  de 

dezembro de 2003 revogou expressamente a Lei complementar nº 

39/85  e  as  disposições  em  contrário,  abrangendo  também  os 

dispositivos  da  Lei  complementar  nº  50/03.  Os  acréscimos 

incorporados aos vencimentos dos servidores antes da vigência 

da  Lei  complementar  nº  58/03  continuarão  sendo  pagos  pelos 

seus  valores  nominais  a  título  de  vantagem  pessoal,  sendo 

reajustados  de  acordo com o  art.  37,  inciso  X,  da  constituição 

federal.  (TJPB;  AgRg  2006039-97.2014.815.0000;  Terceira  Câmara  

Especializada Cível; de minha relatoria; DJPB 06/04/2015; Pág. 15) 

Assim, não há que se falar em pagamento do ATS na 
forma do art. 161 da LC nº 39/85, uma vez que os acréscimos incorporados 
aos vencimentos dos servidores antes da vigência da Lei complementar nº 
58/03  continuarão  sendo  pagos  pelos  seus  valores  nominais  a  título  de 
vantagem pessoal, sendo reajustados de acordo com o art. 37, inciso X, da 
Constituição Federal.

Com essas  considerações,  REJEITO A PRELIMINAR, 
RECHAÇO  A  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO e,  no  mérito, NEGO 
PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO, mantendo todos os termos 
do decisum primevo.

É como voto.

Presidi  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba no dia 25 de julho de 
2017, conforme certidão de julgamento. Participaram do julgamento, além 
desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. 
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Marcos Cavalcanti  de Albuquerque.  Presente à  sessão,  a  Exma Dra.  Ana 
Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa/PB, 28 de julho de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
               R E L A T O R A  
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